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EDITAL DE PREGÃO ELET NICO N" 2025.04.002P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/ÇE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../,...,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITAITINGA, POR INTERMÉDIO DO (Ð
E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, attavês

daSecretatiaMunicipalde-,inscr.itanoCNPJsoboflo-'comsedea
, ûo 

-, 

na cidade de

-, 

neste ato representada pelo(a) tespectivo(a)

Secretário(a), St.(a) (catgo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e de

outro lado o(a) a emplesâ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .'..'..,'
sediado(a) na .............. ., doravante desþado CONTRATADO, neste ato representado(a)

poï ......,..... .. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou

procutação apresentada rros autos, tendo em vista o que consta no Ptocesso no ..............,..,...'.,.,...' e em

observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abtil de 2021, e demais legislação aphcâvel, resolvem

celebrar o presente Terrno de Contrato, decottente do Pregão Eletrônico n" æ, mediante as

cláusulas e condições a æguir enunciadas:

l. cLÁusuLA PR:MEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presen:e instrumento é a(o) ......, nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.
1.2. Objeto da conftata$o:

1.3. Vinculam esta cont-tatação, independentemente de transcdção:
1.3.1. O Termo de Refe¡ência;
1.3.2 O Edital daLiciração;
1.3,3 A Proposta do crnftatado;
1,,3,4 Eventuais anexæ dos documentos supracitados.
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z. crÁusule SEGUNDA - vrcÊNcrl E pRoRRocAçÃo
2.1,. O pnzo de vigêrcia dz conftatação é de 12 (doze) meses, contados 

^ 
p^rír da assinatura do

contrato, na forma dos artigos 105 da Lei 14.1,33/2021.
2.1 ,1, Eventual aditarrrento está condicionado âo ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços t.ermânecem vantajosos p^râ 
^ 

r{,dministração, permitida a negociação com o
contratado.
2.1,2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo conttaínl.
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaLizado nas sanções de

declaração de inidoneid¿de ou irnpedimento de licitar e contratar com poder público, obserwadas as

abrangências de aplicaçã.r.

3. crÁusurn TERCETRA MoDELos DE EXEcUçÃo E GESTÃO
CONTRATUAIS (at.92, IV, VII e XVIII)
3.1,, O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os ptazos e
condições de conclusão, antrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não setá admitida a subcontratação do objeto conttatual.

5. ClÁUSUre QUTNTA - PREçO (art.92,Y
5.1. O valot total da conttataçã"o é de R$ .,,.....,. (.,,..)
5.1..1. No valor acrna:stão incluídas todas as despesas ordinátias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, indusive tdbutos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incid:ntes , tzxa de administraçäo, fi;ete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da corúatação.
5.2. O valot acima é metamente estjmativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantita:ivos efetivamente fornecidos.

6. ClÁUSUre SEXTA - PAGAMENTO (art, 92, V e VI)
6.1. O prazo pârâ prgamento ao contratado e demais condições a ele rcfetentes encontram-se
definidos no Termo de F-eferência, anexo a este Contrato.

7. ClÁUSUle SÉnnr¡, - REAJUSTE (art-g2*Ð
7.1. Os preços inicial-mente conttatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento est-imado,em 

-/ -/- 
PD /MM/.A.A.AA.).

7.2. Após o intertegn-: de um àrto, e independentemerite de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a apltcaçáo, pelo contratante, do índice IPCA (Indice de Preços ao

Consumidor Amplo), e:clusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da

anualidade.
7.3. Nos teajustes subsequentes âo primeiro, o intertegno mínimo de um ano será contado a pant
dos efeitos financeitos d'r último reajuste.
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7,4, No caso de atasr ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagarâao
contratado a importância,calculadapela última vatiaçã,o conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgaio(s) oþ) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afedções fînais, o(s) índice(s) utilizado(s) para teajuste será(ão), obrigatotiamente, o(s)

definitivo(s),
7.6. Caso o(s) índiceO estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
fonna não possa(m) ma-s ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legiuação então em vigor.
7.7. Na ausência de p:evisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor rerrìânescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ rcaltzado por apostilâmento.

8. CrÁUSUre OÍTAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIÐ
8.1. São obrigações dr Contratante:
8.2. Et€o o cumprirrento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Terrno de Referência, corttato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no Ftrazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções vedficadas no objeto
fornecido, para que seja ¡,or ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Âcornpanhar e Frscaliz^r a execução do contlato e o cumprimento das obrigações pelo

Conftatado;
8.6. Efetuar o pagarrento ao Contratado do valot correspondente ao fornecirnento do objeto, no

pÍazo, forma e condiçõe: estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refetência.

8.7. Aplicar ao Contrrtado as sançòes previstas na lei e neste Cont-rato;

B.B. Explicitamente erritit'decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Conttato, ressalvados os requerimentos manifestamente irnpertinentes, meramente

protelatórìos ou de nenlrlm interesse pata 
^ 

boa execução do ajuste.

8.9. A Administraçã.a terâ o prazo de 1 (urn) rnês, a contar da data do ptotocolo do requerimento
para decidir, admitida a l,rorrogação motivada, por igual per'íodo.
8.10. Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do equilíblio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no praza máximo de 1 (urn) mês.

8,11. ,{. Ädministlaçáonão responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceilos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tetceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NT)NA. OBRIGAçOES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XVI C XVII)
9.1,. O Contratado ds'e cumpril todas as obrigações constantes do Termo de Referência e Contrato
e em seus ârìexos, assumindo colrìo exclusivamente seus os riscos e as clespesas decorrentes da boa e

petfeita execução do obj :to, observando, ainda, as obrigações a seguil dispostas:

9.2. Responsabiliz^r-repelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor 0-ei n" t.078. de 1990);

9 .3. Comunicar ao ccntlatante, no pra:zo máxrmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que inpossibilitem o cumptimento do pnzo previsto, com a devida comprovação;
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9.4. ,{.tender às deterrninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoriclade

supelio.r (art. tSl. U. aøfa n: t+.lW e prestm todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Reparar, cordgil, remover, teconstlui' ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução c'u dos matetiais empregados;
9.6. Responsabilizarte pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à,A.dministração ou terceiros ,nã.o rcduzindo essa responsabilidade a frscahzação

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ftcatá, aatotizado a descontar dos

pâgamentos devidos ou da gatantia, caso exigida, o valor corespondente aos danos sofridos;
9,7. Quando não for rossível avetiftcação da tegularidade no Sistema de Cadastto de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregâr ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins d: pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) ctudã"o conjunta rclattva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem â regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Ttabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-re pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e âs demaã ptevistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conttatante e não poderâ onetat o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao F-scal do contrato, rTo pnazo de 24 (vinte e quatto) horas, qualquer ocorrência
anotmal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9,10. Paraltsa4 por deerminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnicr ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante ý¡daa vigência do contrato, em compatibilidade com as obrþações assumidas,

todas as condições exigicas patahabrhtação nahcitação;
9,1,2, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpdmento do conttato;
9.1,3, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive c-uanto aos custos variáveis decottentes de fatores futuros e incettos, devendo
complementá-los, câso c previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório P^r^ o atendimento
do objeto da conúataçãc., exceto quando ocorrer alg.rm dos eventos arrolados no aft.1.24,II. d. daLei
n" 1,4,1,33. de2021.
9.14, Não permitir auihzaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maicr:es de quatorze ânos, nem permrtir a aúJtzação do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturrn, perigoso ou insalubre,
9.15, Cumprir, além das postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as notmas
de segurança do contratarrte.

r0. crÁusur-e DECTMA - oBRrcAçÕES PERTINENTES À r,cpo
10,1, '\s partes deverão cumprir a Lei n" 73.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em tazão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser frmado, a pant da apresentação da proposta no procedimento de

conúatação, independen:emente de declaração ou de acertação expressa.
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10.2. Os dados obtido; somente poderão ser uti-lizados para as finalidades que justificatam seu acesso

e de acordo com a boa-fl e com os princþios do art. 6" da LGPD.
10,3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
1,0.4. A Administraçãa deverâ ser informada no pnzo de 5 (cinco) dias úteis sobte todos os conttatos

de suboperação firmado3 ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do att, 15 daLGPD, é dever da CONTRATADA
eliminá-los, com exceçãc das hipóteses do art.76 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documertação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contratuais e somente er:quânto não presctitas essas obdgações'

10.6. É d"r'"r da COI'ITRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os devetes, requisitos e

tesponsabilidades decortentes da LGPD.
10,7. A CONTRATADÄ deverâexiý de suboperadores e subconúatadas o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, pernanecendo integralmente tesponsável pot gannttt sua observância,

10.8. O CONTR {TI-NTE poderâ teahzar diJigência paø afem o cumprimento dessa cláusula,

devendo a CONTRATêDA atender prontâmente eventuâis pedidos de comprovação formulados.

10.9. A CONTRA.TADA deverá prestar, rro prazo fixado pelo CONTRA'TA.NTE, prorrogável

justificadamente, quaisqrer infotmações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a evenfral descatte tealtzado.

10.10. Bancos de dadoi formados apartt de contratos administtativos, notadamente aqueles que se

proponham 
^ ^îmàzerrfr 

dados pessoais, devem set mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreivel de tratamentos tealizados pGPD, att. 37), com cada acesso) data, horár{o e

registro da finalidad e,p^: efeito de responsabitzaçáo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10,10.1. Os referilos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de gatanttt a rcutjhzação desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

10.11. O conÛato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes âo tratâmento de dados

pessoais, quando indicaCo pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendaç'les, editadas na forma da LGPD.

11. CTIUSUIE Dá,CIMA PRIMEIRA - INFRAçÕBS E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIÐ
1,1,.1,. Comete lnfraçáa administrativa, nos termos daLein" 1.4.1.33. de 2021,, o coÍrtÍatado que:

a) der causa à inexe cução parcíal do conttato;
b) der causa à inercecuçáo parciaI do conttato que cause gtave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
.) der causa à inexe cução total do contrato;
d) ensejar o retarcbmento da execução ou da entrega do obieto da conftatação sem motivo
justificado;

Ð âpresentar documentação falsa ou prestar declatação falsa durante a execução do conttato;

Ð ptattcar ato ftaudulento nâ execução do contrato;
g) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n^tvrez^;

h) ptattcar ato lesivr previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

ö I
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11,,2. Serão aplicadas a¡ contratado que incorer nas infrações acima desctitas as seguintes sanções:

i. Advetência, quando o conftatado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não se

justificat a imposição de penalidade mais grave (art, L56. V.". daLei n" 14.133, de 2021);

ü. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "l)","c" e"d"
do subitem ackna deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (att'
156. S 4", da Lei n" 14.133. de 2021);

üi. Declaração de inidoneidade para licitar e conttâtar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "r"r"?'r"g" ,"Y-" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","a" e "d", que

justifiquem a imposição Je penalidade mais grave (at, 156, S5". da Lei n" 14,133. de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 5 lo (cinco por cento) por dia de atraso injustifîcado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (tdnta) dias;

2, Morat|ria de 2 o/, (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o mâxtrno de 10 uo (dez por cento), pela inobservãncia do prazo fixado pâra apresentaçã'o,

suplementação ou repos-ção da garanla,
i.O atraso superior a 30 itrinta) dias autoriza a A.dministrâção â promover a extinção do contrato por
descumprimento ou curnprimento irregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso I do art' 737 da

Lein. 14,1,33, de 2021.
3. Compensatôtia,:iata as infrações desctitas nas alíneas '<e" 

^<'h" 
do subitem 12.1,de20/o a70o/o

do valor do Contrato.
4. Compensatóna, :lata a inexecução total do contrato prevista na altnea "c" do subitem 12.7, de

2o/o a 1.0o/o do valor do Clonttato.

5. Para tnfração descrita na altnea "b" do subitem 1.2.1., a multa setá de 2o/o a 1'0o/o do valor do

Contrato.
6. Paninfrações d¿scritas naaltnea "d" do subitem 72.1.,a multa será de 2o/o a70o/o do valor do

Contrato.
7. Pal:- a infl:;ção descrita na ahnez "ø" do subitem 1.2.1., a multa será de 2o/o a 700/o do valot do

Contrato.
11.3. A aplicação das :anções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obdgação de

rcpançäo integral do daro causado ao Contrttante (art. 156. S9". da Lei n" 14.133. de 2021)

11.3.1. Todas as sançõe; previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatjvamente com a multa

(att. 1.56.57". dzLei n" 14.1.33. de 2027).

1.1..3.2,,{.ntes da aplicaçio da multa setâ facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dc sua intimação (,art. 1.57 . daLei n" 1'4'1'33. de 2021)

11.3.3. Se a multa aplkada e as indenizações cabíveis forem superiotes ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contr^t^rLte ao Contratado, além da perda desse valot, a diferença setâ

descontada da garantta prestada ou setá cobrada judicialmente (art. 156. S8". da Lei n" 14'133. de 2021)'

1,1..3.4. Previamente ac encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderâ ser recolhida

administrativâmente nc pïazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do tecebimento da

comunicação enviada pela autoddade competente.
1,1.4. A aplicação das ;anções reahzar-se-â em process o administrativo que âssegure o contraditóno e

a ampla defesa ao Contrrtado, obsewando-se o procedimento previsto no caput eparâgtafos do art. 158

.1" T.e'i n" 14177 åc 2O'-1 pata 
^s 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade p^r^ licitar ou contratat.

t t
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1,1,.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. S1". da Lei n" 14.133-de 2021):

ù ^ 
flatvreza e a grxtdade da tnftaçã"o cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

.) as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;

d) os danos que deh ptovietem Pàrr- o Conttatante;

Ð aimplantação ouo aperfeiçoamento de progfam^ de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de conftole.
1,1, .6. Os atos previstos como infrações administrativ as ta Lei n" 7 4.733 ,de 2021', ou em outras leis de

licitações e contratos daAdminist::ição Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 1i.846, de 201,3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito
procedimental e autoridede competente definidos na referidaLei (art. 159).

1,1,.7. A personalidade jur'ídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito pzn facihtar, encobrir ou dissimul ar a ptâttca dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confu;ão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica ierão estendido; aoi seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

juríd.ica sucessorâ ou à empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o conttaditótio, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de anâhte juddica pÉvia (a,rt. 160. daLei n" 74.1,33. de 2021).

11.8. O Contratante ceverá, nopïazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de zpbcaçã'o

da sanção, informar e rnanter aítahzados os dados relativos às sanções pot ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastto Nacional de

È-pr"ræ Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedetal. (Ärt. 161, da Lei n" 14.133.

de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e coflrsz;t^r e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratat são passíveis d- teabilitaçáo na fotma do art.1.63 daLein" 74.1'33,/21"

11.10. Os débitos do conftatado pzra com a Administração conttatante, resultantes de multa

administrativa ef ou indênizações, não insclitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os céditos devidos pelo referid o órgã,o decorrentes deste mesmo contrato ou de

ãutros contfâtos admini:trativos que o contratado possuâ com o mesmo &gã'o ora contrâtante, na fotma
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Lz. crÁuSurn DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃ9 CONTRATUAL (as92,XIX)
12.1,. O contrato será extinto quândo vencido o ptarzo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumptidas ou nã.o es obtþções de ambas as paltes contraentes.

12.2, O.orrtt"topoderáserextintoantesdo pt^zo nelefixado,serrônus parr-o Conttatante,quando

este não dispuser de cr6ditos otçamentârios para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.
1,2,2.1,. A extinção nesta hipótese ocofref â na próxkna data de aniversário do contrâto, desde quehaia a

notificação do contrataao pllo contfatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.2.2, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorrâ com menos

de 2 (dois) meses da da,a de aniversário, a extinção contratual ocorerâ apôs 2 (dois) meses da data da

comunicação.

a
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpddas as obrigações nele estipuladas, ou ântes do

prazo nele fixado, por rþm dos motivos previstos no ango 737 daLein" 1,4.1,33/21', bem como

amigavelmente, âsseguralos o conttaditório e a ampla defesa,

1,2.3.1,. Nesta hipótese, 4rlicam-se também os art-igos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A altenção social ou a modificação da finalidade ou da esttutura da emptesa não ense)atâ a

extinção se não restringi: sua capacidade de concluir o contrato'
12.3.2.1. Se a ope:ação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverâ ser Íormaltzado

termo aditivo para alteralão subjetiva.
12.4, O tetmo de extir:ção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;

1.2.4.3. Indenizações e nultas.
12.5. A, extinção do ccntrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida índenização por meio de termo tndenizatótio (art. 1'31'. mþaL

daLei n," 74.133. de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o conttatado mantém vínculo de nafxeza
técnica, comercial, ecorômica, frnanceira, trabalhista ou civil com dfuigente do órgã'o ou entidade

conttatante ou com ageLte público que tenha desempenhado função nahcitação ou atue na ltscahzação

ou na gestão do conttatc, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colatetal ou

por afinidad e, atê o terceiro grau (art, 14, inciso IV, da Lei n." 1'4'1'33, de 2021)'

13. Cú.uSure oÉCnue TERCEIRA - DOTAçÃO OnçeMENTÁ,RIA (at. 92, VIII)
1,3.1. As despesas decorrentes da pfesente contrataçáo cotrerão à conta de recutsos específicos

consignados no Orçaff-ento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Dotzção
Orczmentâria: : Elemento de Despesas:-; Fonte de

Recutsos:--
13.2. A. dotação relati.a aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo daLet
Orçamentâria respectiva.eltbelz;ção dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

14. crÁusurn oÉclun QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att.92.rrr)
1,4.1,. Os casos omisscs serão decididos pelo contïatante, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133. de2027- e demab normâs federais aplicáveis e, subsidiariâmente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normâs e princípios getais dos contratos.

15. CI.ÁUSUI,E DÉ,CIMA QUINTA - ALTERAçOPS
1,5.1,. Eventuais alteracões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14 1\7 ãe ?.02.1 .

1,5.2, O contratado é obrigado a aceitar, nâs mesmâs condições contratuâis, os acréscimos ou

supressões que se ftzerem necessários , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

attnhzado do contrato.
15.3. As alterações crntratuais deverão sef pfomovidas mediante celebração de tefmo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria juridtca do conttatante, salvo nos câsos de justificada

necessidade de antecipacão de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devetá ocotrer no

pr^zo máximo de 1 (um-, mês (att. 1,32 da Lei n" 74.1.33, de 2021)'

I
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1,5.4. Registros que não cztzcterizamalteração do contrato podem ser rcalizados Por simples apostila,

dispensada a celebração Je tetmo aditivo, na forma do art. 736 daLei n" 1.4.1.33. de2021'.

t6. crÁusur¿. oÉcrrue SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1. Incumbirá 

^o 
co:ttrz;t^nte divulgat o pfesente instrumento no Portal Nacional de Conttatações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLet74.1,33, de2021., bem como no tespectivo sítio

oficial na Internet, em aÍenção ao art.97, caþal, da Lei n." 74.733, de 2027, e ao art. Bo. S2". 4a Lei n.

c/c1) 1r7 ,1c 2O11 ^u¡ 10 ñ2o :-^i-^ \¡ J^ Tìa¡¡afn n 1714 ,l^r¡1')

17 . cr,Á,usura pÉctue SÉTIMA - FoRo (art. 92, S1")
1.7,1. Fica eleito o Foro da Comarca de /-, putu dirimir os litígios que decorterem da

execução deste Termo d: Conuâto que não puderem ser compostos pela concilação, confotme aft' 92.

\1". da Lei n" 1 4.1,33 / 27

Assim pactuadas, âs patÞs frmam o presente insftumento, peÍante testemunhas que também o assinam'

pârâ que ptoduza os seui jurídicos e legais efeitos.

de-de-.

Nome do Gestor
Secretada de

CONTRAÏANTE

Nome do Reptesentânte da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:

01 02.

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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